
3.1. Julgamento de remoção na 1ª entrância, para o cargo de PJ de 
Colares, Edital n.º 40/2023, Gedoc n.º 120.897/2023. 
  
O Egrégio Conselho Superior, em sessão pública e votação aberta, nominal e 
fundamentada, apreciando os dados constantes no Relatório da Corregedoria-
Geral do Ministério Público e as normas legais vigentes, nos termos do art. 26, III 
da LCE n° 057/2006, DECIDIU INDICAR, à unanimidade, o(a) Promotor(a) 
de Justiça ACENILDO BOTELHO PONTES, que ocupa a 1ª (primeira) 
posição na lista de antiguidade da 1ª entrância, para remoção ao cargo de PJ DE 
COLARES, em razão de ser o(a) candidato(a) mais antigo(a) a concorrer no 
certame e não existir qualquer motivo que legitime a sua recusa. 
 

3.2. Julgamento de remoção na 1ª entrância, para o cargo de PJ de Goianésia 
do Pará, Edital n.º 41/2023, Gedoc n.º 120.902/2023. 
 

 CERTAME DESERTO. O Egrégio Conselho Superior TOMOU 
CONHECIMENTO que a única candidata inscrita desistiu de participar do 
certame e DETERMINOU que o cargo fique disponível para provimento inicial. 
 

3.3. Julgamento de remoção na 1ª entrância, para o cargo de PJ de Oeiras 
do Pará, Edital n.º 42/2023, Gedoc n.º 120.905/2023. 
 

 CERTAME DESERTO. O Egrégio Conselho Superior TOMOU 
CONHECIMENTO que o único candidato inscrito desistiu de participar do 
certame e DETERMINOU que o cargo fique disponível para provimento inicial. 
 

3.4. Julgamento de remoção na 1ª entrância, para o cargo de PJ de 
Domingos do Capim, Edital n.º 43/2023, Gedoc n.º 120.906/2023. 
 

 CERTAME DESERTO. O Egrégio Conselho Superior TOMOU 
CONHECIMENTO que todos os inscritos desistiram de participar do certame 
e DETERMINOU que o cargo fique disponível para provimento inicial. 
 

3.5. Julgamento de remoção na 1ª entrância, para o cargo de PJ de 
Afuá, Edital n.º 44/2023, Gedoc n.º 120.896/2023. 
 

CERTAME DESERTO. O Egrégio Conselho Superior TOMOU 
CONHECIMENTO que o único candidato inscrito desistiu de participar do 
certame e DETERMINOU que o cargo fique disponível para provimento inicial. 
 

3.6. Julgamento de remoção na 1ª entrância, para o cargo de PJ de 
Prainha, Edital n.º 45/2023, Gedoc n.º 120.900/2023. 
 

CERTAME DESERTO. O Egrégio Conselho Superior TOMOU 
CONHECIMENTO que não houve inscritos e DETERMINOU que o cargo 
fique disponível para provimento inicial. 
 

3.7. Julgamento de remoção na 1ª entrância, para o cargo de PJ de Eldorado 
dos Carajás, Edital n.º 46/2023, Gedoc n.º 120.901/2023. 
 



CERTAME DESERTO. O Egrégio Conselho Superior TOMOU 
CONHECIMENTO que não houve inscritos e DETERMINOU que o cargo 
fique disponível para provimento inicial. 
  
3.8. Julgamento de remoção na 1ª entrância, para o cargo de PJ de Aurora 
do Pará, Edital n.º 47/2023, Gedoc n.º 120.903/2023. 
 

CERTAME DESERTO. O Egrégio Conselho Superior TOMOU 
CONHECIMENTO que a única candidata inscrita desistiu de participar do 
certame e DETERMINOU que o cargo fique disponível para provimento inicial. 
  
3.9. Julgamento de remoção na 1ª entrância, para o cargo de PJ de 
Baião, Edital n.º 51/2023, Gedoc n.º 129.493/2023. 
 

CERTAME DESERTO. O Egrégio Conselho Superior TOMOU 
CONHECIMENTO que o único candidato inscrito desistiu de participar do 
certame e DETERMINOU que o cargo fique disponível para provimento inicial. 
  
3.10. Julgamento de remoção na 1ª entrância, para o cargo de PJ de 
Mocajuba, Edital n.º 52/2023, Gedoc n.º 129.500/2023. 
 

CERTAME DESERTO. O Egrégio Conselho Superior TOMOU 
CONHECIMENTO que o único candidato inscrito desistiu de participar do 
certame e DETERMINOU que o cargo fique disponível para provimento inicial. 
  
3.11. Julgamento de remoção na 1ª entrância, para o cargo de PJ de 
Medicilândia, Edital n.º 65/2023, Gedoc n.º 133.838/2023. 
 

CERTAME DESERTO. O Egrégio Conselho Superior TOMOU 
CONHECIMENTO que não houve inscritos e DETERMINOU que o cargo 
fique disponível para provimento inicial. 
  
3.12. Julgamento de remoção na 3ª entrância, para o cargo de 5º PJ Criminal 
de Belém, Edital n.º 67/2023, Gedoc n.º 143.359/2023. 
 

O Egrégio Conselho Superior, em sessão pública e votação aberta, nominal e 
fundamentada, apreciando os dados constantes no Relatório da Corregedoria-
Geral do Ministério Público e as normas legais vigentes, nos termos do art. 26, III 
da LCE n° 057/2006, DECIDIU INDICAR, à unanimidade, o(a) Promotor(a) 
de Justiça ANDRÉA ALICE BRANCHES NAPOLEÃO, que ocupa a 66ª 
(sexagésima sesta) posição na lista de antiguidade da 3ª entrância, para remoção 
ao cargo de 5º PJ CRIMINAL DE BELÉM, em razão de ser o(a) candidato(a) 
mais antigo(a) a concorrer no certame e não existir qualquer motivo que legitime 
a sua recusa. 
  
3.13. Julgamento de remoção na 3ª entrância, para o cargo de 3º PJ de 
Órfãos, Interditos e Incapazes de 
Belém, Edital n.º 68/2023, Gedoc n.º 143.362/2023. 
 

O Egrégio Conselho Superior, em sessão pública e votação aberta, nominal e 
fundamentada, apreciando os dados constantes no Relatório da Corregedoria-



Geral do Ministério Público e as normas legais vigentes, nos termos do art. 26, III 
da LCE n° 057/2006, DECIDIU INDICAR, à unanimidade, o(a) Promotor(a) 
de Justiça ADRIANA DE LOURDES MOTA SIMÕES COLARES, que ocupa 
a 40ª (quadragésima) posição na lista de antiguidade da 3ª entrância, para 
remoção ao cargo de 3º PJ DE ÓRFÃOS, INTERDITOS E INCAPAZES DE 
BELÉM, em razão de ser o(a) candidato(a) mais antigo(a) a concorrer no 
certame e não existir qualquer motivo que legitime a sua recusa. 
 


